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ELEIÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA O CONSELHO
ESTADUAL DOS DIREITOS DA POPULAÇÃO DE LÉSBICAS,
GAYS, BISSEXUAIS, TRAVESTIS E TRANSEXUAIS – BIÊNIO

2025 - 2027

A Comissão Eleitoral, coordenadora do processo de eleição para escolha de representantes
da sociedade civil, para o biênio 2025 – 2027, do Conselho Estadual dos Direitos da
População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais torna pública a lista de
eleitas e eleitos, conforme critérios de elegibilidade contidos no Edital de Chamamento
publicado em 2 de dezembro de 2024 
Segmento de Lésbicas – Nº de vagas: 03 

Conselheiras Titulares

Lilian Santos (Região Metropolitana da Capital) – 135 votos

Paloma Santos (Outras Regiões Administrativas) – 94 votos

Thamyres Visgueira – 99 votos (Região Metropolitana da Capital)

Conselheiras Suplentes

Taylise Rochelli Zagatto (Outras Regiões Administrativas) – 78 votos

Fran Filho (Região Metropolitana da Capital) – 72 votos

Natie Benite (Outras Regiões Administrativas) – 68 votos

Segmento de Gays – Nº de vagas: 02 

Conselheiros Titulares

Renan Quinalha (Região Metropolitana da Capital) – 201 votos

Anselmo Figueiredo (Outras Regiões Administrativas) – 58 votos

Conselheiros Suplentes

Leontter Reche (Outras Regiões Administrativas) – 49 votos
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Ghe Santos (Região Metropolitana da Capital) – 87 votos

Segmento de Bissexuais – Nº de vagas: 02 

Conselheiros(as) Titulares

Anderson Pirota (Região Metropolitana da Capital) – 134 votos

Thamirys Nunes (Outras Regiões Administrativas) – 86 votos

Conselheiros(as) Suplentes

Chiclette (Outras Regiões Administrativas) – 86 votos

Angela Camargo Spineli (Região Metropolitana da Capital) – 133 votos

Segmento de Travestis/Mulheres Transexuais – Nº de vagas: 03

Conselheiras Titulares

Salete Campari (Região Metropolitana da Capital) – 258 votos

Oyayemi (Mãe Silvia) (Outras Regiões Administrativas) – 84 votos

Loren (Região Metropolitana da Capital) – 56 votos

Conselheiras Suplentes

Rhayana Meirelles (Outras Regiões Administrativas) – 47 votos

Marynara Mondress (Região Metropolitana da Capital) – 52 votos

Gigi Pavesi (Outras Regiões Administrativas) – 42 votos

Segmento de Homens Trans – Nº de vaga: 01

Conselheiro Titular

Ravi Spreizner Baumgaertel (Região Metropolitana da Capital) – 240 votos

Conselheiro Suplente

Lê Magalhães (Outras Regiões Administrativas) – 143 votos

Nota:

A Comissão Eleitoral estabeleceu metodologia para aplicação dos critérios de elegibilidade
apoiada nos princípios previstos no Decreto nº 55.587, de 17 de março de 2010, com
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alterações posteriores, que instituiu o Conselho Estadual dos Direitos da População LGBT,
bem como no seu Regimento Interno e Edital de Chamamento de Eleição.

Conforme item IX do Edital de Chamamento, inicialmente, foram identificadas o número de
vagas por segmentos para conselheiros(as) titulares e suplentes. Em seguida, considerando
o item VIII foram arroladas as pessoas melhores classificadas por segmento e pela região
administrativa metropolitana da Capital e das outras regiões administrativas do Estado.

A partir disso, foram listados os nomes de acordo do item 8.3 do Edital assegurando a
representação das diferentes regiões do Estado para ocupar as vagas de conselheiros(as)
titulares e suplentes.

Em situações que configuraram empate, foi considerado para desempate os elementos
previstos no item 8.4 do Edital, como diversidade regional e equidade de gênero. Com a
persistência do empate, o critério suplementar foi a idade, ou seja, a pessoa de maior
idade.
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